
ELABORAÇÃO 
DO PLANO DE 

MOBILIDADE URBANA



Constituição Federal

Art. 182. A política de desenvolvimento 
urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 



Estatuto da Cidade
Art. 2° A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações;

[...]

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e 
serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais;



Política Nacional de 
Mobilidade Urbana

A Política Nacional de Mobilidade 
Urbana é instrumento da política 
de desenvolvimento urbano, que 
objetiva a integração entre os 
diferentes modos de transporte 
e a melhoria da acessibilidade e 
mobilidade das pessoas e cargas 
no território do Município.



Conteúdo Mínimo
I - os serviços de transporte público coletivo;

II - a circulação viária;

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana, 
incluindo as ciclovias e ciclofaixas; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e 
restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes 
com os privados e os não motorizados;

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga 
na infraestrutura viária;



Conteúdo Mínimo
VII - os polos geradores de viagens;

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, 
gratuitos ou onerosos;

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou 
controlada;

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do 
transporte público coletivo e da infraestrutura de mobilidade 
urbana; e

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica 
do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 
(dez) anos.



Principais Eixos:

1. Pedestres

Composição:

1. Diagnóstico;

2. Plano de Ações 
Estratégicas;

3. Minuta de 
Projeto de Lei.

3 . Transporte 
Coletivo

4. Cargas e 
Mercadorias

6. Requalificação 
Urbana

2. Bicicleta

5. Circulação 
Viária

Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana



Sustentações Técnicas
Legislação

- Constituição Da República Federativa Do Brasil;

- Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, - 
Código de Trânsito Brasileiro;

- Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2010, - Estatuto 
da Cidade;

- Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, - Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;



Sustentações Técnicas
Normas Técnicas

- Norma Brasileira 9050, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, que trata de acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

- Norma Brasileira 14022, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, que trata de acessibilidade em veículos 
de características urbanas para o transporte coletivo de 
passageiros;

- Norma Brasileira 16537, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, que trata de acessibilidade — sinalização 
tátil no piso - diretrizes para elaboração de projetos e 
instalação.



Sustentações Técnicas

Manuais

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito;

- Caderno Técnico para Projetos de Mobilidade 
Urbana; do Ministério das Cidades, com apoio 
técnico do WRI BRASIL.



Metodologia

Dados Comunitários

01

Processo de Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana

Documento que dará as diretrizes do trabalho de 
elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;

Participação popular;

Os eventos públicos dependerão de 
agendamento e publicidade com no mínimo 
quinze dias de antecedência.

•	Reunião Comunitária;
•	Audiência Pública;

•	Questionário online;
•	Contribuições escritas.

03

Dados Técnicos02
Coleta de dados técnicos sobre a morfologia da cidade;

•	Análise dos dados 
recebidos da 
municipalidade;

•	Elaboração de 
cartogramas;

•	Levantamento a campo.

Diagnóstico04
Documento oriundo da análise dos dados 
técnicos e comunitários;

Necessário aprovação pela comissão de 
Elaboração do Plano de Mobilidade.

•	Análise da legislação 
vigente do Plano 
Diretor (no que tange 
a mobilidade urbana);

•	 Análise da realidade 
local baseado nos 
4 eixos estratégicos 
(calçadas, malha 
cicloviária, transporte 
público e circulação 
viária);

•	 Análise dos 
dados comunitários 
baseado nos 4 eixos 
estratégicos (calçadas, 
malha cicloviária, 
transporte público e 
circulação viária);

•	 Elaboração 
de cartogramas 
complementares para 
análise técnica.



Processo de Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana
Plano de Ações Estratégicas05
Definição de diretrizes, metas e ações de 4 eixos 
estratégicos (calçadas, malha cicloviária, transporte 
público e circulação viária) bem como diretrizes e 
recomendações de requalificação urbana;

•	Elaboração de cartogramas complementares para 
complementação do material.

Necessário aprovação pela comissão de 
Elaboração do Plano de Mobilidade.

Minuta de Lei de Mobilidade Urbana

Revisão Final

Entrega do Plano de Mobilidade Urbana

Audiência Pública

Elaboração da minuta de lei de mobilidade urbana, 
baseada ba lei federal n° 12.587/2012 e no plano 
de ações estratégicas.

Revisão e Retificação final, se necessário, do 
diagnóstico, plano de ações estratégicas e minuta 
de lei do Plano de Mobilidade Urbana com bases 
nas emendas apresentadas pela população.

Entrega física e digital dos produtos da Elaboração 
do Plano de Mobilidade Urbana.

Audiência Pública para apresentação do 
diagnóstico, plano de ações estratégicas e minuta 
de lei do Plano de Mobilidade Urbana.

Necessário aprovação pela comissão de 
Elaboração do Plano de Mobilidade.

Necessário aprovação pela comissão de 
Elaboração do Plano de Mobilidade.06
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Processo de Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana

Diagnóstico

Plano de Ações 
Estratégicas

Entrega

Análise da comissão 
do município (20 dias)

Análise da comissão 
do município (20 dias)

Reanálise pelo 
CINCATARINA e comissão 

de elaboração

Reanálise pelo 
CINCATARINA e comissão 

de elaboração

Apresentação Aprovado

Aprovado

Site

Site

Minuta de lei

Audiência Pública

Retificado

Retificado



Grupo de Trabalho do Plano de 
Mobilidade Urbana

A comissão representará o município, estando incumbida 
de analisar, contribuir, acompanhar e aprovar todas 
as etapas de trabalho e o material produzido durante 
a elaboração do plano, ficando suas atribuições 
devidamente expressas em decreto municipal que trata 
sobre o regimento geral do processo de elaboração do 
plano de mobilidade urbana.

O Conselho de Desenvolvimento Municipal terá a 
atribuição de fiscalizar todas as etapas do processo.



Revisão do Material e Análise da Comissão

TEXTO ORIGINAL

TEXTO PARA 
RETIRAR/ALTERAR

TEXTO ADICIONADO

COMENTÁRIO

REVISÃO DIRETA

REVISÃO INDIRETA

REVISÃO DIRETA

REVISÃO INDIRETA



Revisão do Material e Análise da Comissão
Para que se mantenha o decoro na análise do material é de suma 
importância

QUE A TODO MOMENTO:

•	As decisões tomadas e apontadas no material, sejam coletivas;
•	Que estejam presente nas reuniões os titulares da comissão, e na 
ausência destes, os seus respectivos suplentes;

•	Que os membros representem e levem/tragam informações dos seus 
respectivos órgãos;

•	QUE EM TEMPO NENHUM:

•	A revisão seja encaminhada de forma impressa e/ou com considerações 
a caneta;

•	Que seja enviada a contribuição pontualmente por e-mail ou WhatsApp;
•	Sejam elaboradas fora dos padrões apresentados. 



Site



Site

Encontre o 
Seu Município



Site



Franciele Verginia Civiero
Arquiteta e Urbanista. 
CAU A112527-3

Gesiane Heusser Lermen
Arquiteta e Urbanista. 
CAU A149454-6

Guilherme Müller
Biólogo. 
CRBio03 053021/03-D

Gustavo Marcondes
Bel. Direito. Corretor. 
CRECI 31961F

Luís Felipe Braga Kronbauer
Advogado 
OAB-SC 46772

Luiz Gustavo Pavelski
Engenheiro Florestal. 
CREA-SC 104797-2

Mayara Zago
Engenheira Civil. 
CREA-SC 147796-6

Salomão Francisco Ferreira
Técnólogo em Gestão Ambiental
CRQ 13.201.489

Stella Stefanie Silveira
Arquiteta e Urbanista. 
CAU A190893-6

Apoio Operacional:

Celso A. P. Madrid Filho
Coordenador de Atuação Governamental

Lucca Dias da Silva
Estágiario de Arquitetura e Urbanismo

Tainara Aparecida Xavier
Estágiaria de Arquitetura e Urbanismo

Equipe Técnica




